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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
A Direção da Escola Superior de Advocacia da OAB/SP solicita pelo Ofício. ESA - 198/2006 (fls. 02), aprovação do Curso de Especialização em Direito do Consumidor, de acordo com a Deliberação CEE nº 09/98, que regulamenta o assunto.

A Instituição foi credenciada por este Colegiado por cinco anos, por meio do Parecer CEE nº 278/2002.

1.2 APRECIAÇÃO

A justificativa para a criação desse curso reside na necessidade premente de atualizar e especializar os operadores do Direito, que atuam no mercado, no que se refere à importante Lei 8.078/90 (O Código de Defesa do Consumidor).

Há um fato irretorquível a ser levado em conta: apesar de seu tempo de vigência (a lei entrou em vigor em 11-03-1991), o CDC ainda não é conhecido por grande parte dos profissionais hoje atuantes. É de se anotar também que mesmo nos cursos de graduação em Direito a disciplina que estuda o direito do consumidor passou a fazer parte da grade curricular de graduação muitos anos depois, isso em apenas algumas poucas escolas pioneiras a partir de meados dos anos noventa, sendo que várias instituições ainda não a têm na grade como obrigatória para todos os alunos. Claro que se justifica em parte esse fato pela falta de profissionais gabaritados, mas isso é mais um motivo a exigir cursos de especialização. 

O curso de especialização lato sensu em direito do consumidor, tem por finalidade a capacitação técnica, teórica e prática dos advogados, a fim de que possa atender de forma diferenciada a todas as espécies de demandas, tanto na prevenção como na defesa contenciosa de fornecedores e consumidores. 

O objetivo específico do curso é formar profissionais capacitados para atuar em direito do consumidor tanto perante aos Procons, Poder Judiciário, e demais esferas administrativas.

O curso terá uma carga horária total de 432 horas, com a duração de quatro semestres, iniciando-se em agosto de 2006.

Para a matrícula além dos documentos de identificação, o candidato deverá apresentar cópia do diploma ou certificado de colação de grau de bacharel e cópia da Carteira de Identidade de Advogado (quando for o caso), expedida pela Ordem dos Advogados do Brasil.

Caso o número de candidatos inscritos ultrapasse o número de vagas existentes, os candidatos serão submetidos a processo seletivo que consiste em uma avaliação escrita. 

O critério de desempate será feito pela análise do curriculum vitae.

Serão disponibilizadas, no máximo, cinqüenta vagas e, no mínimo, trinta vagas. 

Cada disciplina será objeto de avaliação pelo professor responsável. A avaliação consistirá na verificação do conhecimento e assiduidade ao longo do curso. Os registros serão feitos ao final de cada disciplina e graduados numa escala de 0,0 (zero) a 10,0 (dez), considerando-se 0,5 (cinco décimos). A aprovação em cada disciplina, dar-se-á com a obtenção de média de avaliação final igual ou superior a 7,0 (sete) e freqüência de no mínimo 75% (setenta e cinco por cento).

Deverá ser apresentada ao final das disciplinas, monografia sobre o tema estudado dentro da área de interesse do aluno.

A elaboração da monografia será feita com o auxílio de um professor orientador, escolhido pelo aluno ou indicado pela escola e que o acompanhará até a entrega final do trabalho.

Caberá aos professores orientadores definirem os critérios delimitadores para apresentação da monografia e a respectiva orientação metodológica para sua elaboração.

A avaliação final da monografia será precedida de uma prova escrita sobre o tema objeto da monografia. A prova e a avaliação final serão feitas pelo orientador. Para aprovação na monografia, o aluno deverá ter no mínimo nota 8,0 (oito), no total das duas avaliações.

	MÓDULO
	CARGA HORÁRIA
	PROFESSOR
	TITULAÇÃO

	RELAÇÕES DE CONSUMO: PARTE GERAL
	159
	Luiz Antonio Rizzatto Nunes
	Livre-Docente em Direito do Consumidor – PUC/SP 

	RELAÇÕES DE CONSUMO: PRÁTICAS COMERCIAIS E PROTEÇÃO CONTRATUAL
	102
	Mirella D’ Ângelo Caldeira
	Doutora em Direito do Consumidor – PUC/SP 

	RELAÇÕES DE CONSUMO: PARTE PROCESSUAL E PENAL
	102
	Luiz Antonio de Souza
	Doutor em Direito do Consumidor – PUC/SP 

	METODOLOGIA DA PESQUISA CIENTÌFICA
	35
	Ana Lucia Pastore Schirtzmeyer
	Doutora – USP 

	DIDÁTICA
	40
	Clotilde Tartaglia
	Mestre-PUC/SP                        


Obs.  Parte dos currículos dos docentes citados no quadro acima estão anexados aos autos (fls.27/33 e 57/65).

Foi baixada diligência para que fossem anexados comprovantes de maior titulação de alguns dos docentes, o que foi cumprido por meio do Ofício ESA 320/06. 

Foi esclarecido em Ofício ESA 331/2006 que professores palestrantes proferem palestras além da carga horária do curso que está sob a responsabilidade dos docentes acima indicados.

Como Coordenador do Curso está indicado o Dr. Luiz Antonio Rizzatto Nunes, Livre-Docente em Direito do Consumidor  PUC/SP – cópia do curriculum vitae às fls. (28).

2. CONCLUSÃO

Aprova-se o Curso de Especialização em Direito do Consumidor, pela Escola Superior de Advocacia da OAB/SP, com o mínimo de trinta e máximo de cinqüenta alunos, por turma, a ser realizado a partir de agosto 2006. 

A Instituição deverá elaborar Relatório Final circunstanciado sobre o Curso, mantendo-o em seus arquivos para efeito de futura avaliação deste Conselho.

São Paulo, 23 de junho de 2006.

a) Cons. Amarilis Simões Serra Sério

                           Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA
A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora. 

Presentes os Conselheiros: Amarilis Simões Serra Sério, Angelo Luiz Cortelazzo, Eduardo Martines Júnior, Fábio Romeu de Carvalho, Farid Carvalho Mauad, Francisco de Moraes, Francisco José Carbonari, João Cardoso Palma Filho, José Rubens Lima Jardilino, Leila Rentroia Iannone e  Sonia Aparecida Romeu Alcici.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 28 de junho de 2006.

a) Consº Angelo Luiz Cortelazzo
              Presidente da CES
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO toma conhecimento, da decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 04 de julho de 2006.

MARCOS ANTONIO MONTEIRO

                   Presidente 
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